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AVALIAÇÃO DA QUALIDADE INTERNA DA AUDITORIA 
INTERNA: UMA ANÁLISE DO MODELO DE CAPACIDADE DE 

AUDITORIA INTERNA PARA O SETOR PÚBLICO - IA-CM

Germano de Oliveira Farias1, Hans Michael Van Bellen2

Resumo: Este artigo se propôs a verificar se o modelo de capacidade denominado Internal Audit Capability 
Model for the Public Sector (IA-CM) preenche as condições para avaliar qualitativamente a auditoria interna, 
a partir da observação de um conjunto de atributos mais indicados na literatura pesquisada para se avaliar 
uma auditoria interna. Para tanto, foi efetuada análise na literatura nacional e internacional, sendo elencados 
nove atributos mais utilizados nos estudos da literatura. Após a verificação dos atributos, comparou-se com os 
macroprocessos chave (KPA) do modelo IA-CM, os quais são utilizados para avaliar a nível de capacidade da 
auditoria interna, de modo a verificar se o modelo guarda consonância com os atributos adotados pela literatura, 
tendo por resultado que o modelo se utiliza também das mesmas características dos elementos empregados na 
literatura para estudar a avaliação da qualidade da auditoria interna, considerando que para alguns atributos 
existem maior aderência e outros menos, tendo em vista a abordagem de uma perspectiva mais adaptada a 
auditoria interna, o que revela como justificável ao modelo. Dessa forma, pode-se concluir que o modelo do 
IA-CM dialoga com a literatura, por meio de seus macroprocessos-chave (KPA), o que fortalece o seu uso como 
uma ferramenta para avaliação da capacidade das auditorias internas. 

Palavras-chave: Auditoria Interna do setor público; avaliação da qualidade da auditoria interna; Modelo de 
Capacidade de Auditoria Interna para o Setor Público. 

ASSESSMENT OF THE INTERNAL QUALITY OF INTERNAL 
AUDIT: AN ANALYSIS OF THE INTERNAL AUDIT CAPACITY 

MODEL FOR THE PUBLIC SECTOR - IA-CM

Abstract: This article aimed to verify if the capacity model called Internal Audit Capability Model for the Public 
Sector (IA-CM) fulfills the conditions to qualitatively evaluate the internal audit, from the observation of a set 
of attributes most indicated in the researched literature for evaluating an internal audit. For that, an analysis was 
carried out in the national and international literature, being listed nine attributes most used in the literature 
studies. After verifying the attributes, it was compared with the key macro processes (KPA) of the IA-CM 
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model, which are used to assess the level of capacity of the internal audit, in order to verify if the model is in line 
with the attributes adopted by the literature, with the result that the model also uses the same characteristics 
of the elements used in the literature to study the evaluation of the quality of internal audit, considering that 
for some attributes there is greater adherence and others less, in view of approaching from a more adapted 
to internal audit, which reveals how justifiable the model. Thus, it can be concluded that the IA-CM model 
dialogues with the literature, through its key macro-processes (KPA), which strengthens its use as a tool for 
evaluating the capacity of internal audits.

Keywords: Internal Audit of the public sector; evaluation of the quality of the internal audit; Internal Audit 
Capacity Model for the Public Sector.

1 INTRODUÇÃO

A auditoria foi conceituada de várias formas ao longo dos anos, conforme o 
crescimento de sua importância nas organizações. Mais recentemente a definição tem 
apresentado foco no aperfeiçoamento dos processos de gestão, além disso se apresenta como 
uma ferramenta de apoio à alta gestão e contribui com a organização para alcançar os seus 
objetivos.

De modo a agregar esse valor à organização, a auditoria interna governamental (ou 
do setor público) precisa ter qualidade e comprovar a sua eficácia. No Brasil a necessidade 
de aperfeiçoamento da auditoria interna do setor público tem se tornando objeto de pauta 
dos órgãos de controle do país, bem como de instituições como Banco Mundial e Conselho 
Nacional de Controle Interno – CONACI (THE WORLD BANK, 2017). 

Como instrumento de governança, a auditoria é também uma atividade que precisa 
ser avaliada em sua qualidade de trabalho, de modo a apresentar os resultados com efetividade 
e, como parte essencial da governança, poder ser um ativo valioso para as instituições 
do setor público. Todavia, para que apoie eficazmente a gestão, a auditoria interna deve 
estar preparada para desempenhar seu papel com qualidade e relevância (IMONIANA; 
MATHEUS; PERERA, 2014).

Os padrões internacionais do The Institute of Internal Auditors – IIA (2021), 
recomendam um programa de avaliação e melhoria da qualidade para permitir uma 
avaliação da conformidade da atividade de auditoria interna com as normas do IIA, além de 
avaliar a sua eficiência e eficácia, identificando oportunidades de melhoria. 

Nesse sentido, o IIA desenvolveu em 2009, sob coordenação do The Institute of 
Internal Auditors Foundation Research (IIARF) e apoio do Banco Mundial, um Modelo de 
Capacidade denominado Internal Audit Capability Model for the Public Sector (IA-CM) 
que é um modelo universal de avaliação de capacidade que possibilita a identificação dos 
elementos necessários para o estabelecimento de uma atividade de auditoria interna efetiva 
no setor público, em alinhamento às necessidades da organização e aos padrões profissionais 
aplicáveis à atividade de auditoria interna (CONACI, 2019).

No Brasil, o IA-CM surgiu por intermédio do CONACI que representa os órgãos 
de controle interno brasileiros, o qual, reconhecendo a necessidade de fortalecimento do 
sistema de controle e da função de auditoria interna no Brasil, estabeleceu parceria com o 
Banco Mundial em 2014. Por conseguinte, o CONACI aprovou resolução para a instituição 
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do modelo IA-CM, servindo como referencial metodológico de avaliação da atividade de 
auditoria interna. 

Considerando a adoção do modelo IA-CM como referencial de avaliação da atividade 
de auditoria interna, este estudo objetiva verificar se o modelo IA-CM guarda consonância 
com os atributos indicados na literatura para avaliar a eficácia e qualidade da auditoria 
interna, buscando assim as melhores práticas. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Este tópico está distribuído da seguinte forma: No item 2.1 é apresentada a literatura 
relacionada a auditoria interna. No item 2.2 passa-se a descrever sobre as definições 
de avaliação da qualidade na auditoria. No item 2.3 introduz-se o tema do modelo de 
capacidade e maturidade. E por fim, no item 2.4 é abordado o modelo de Capacidade de 
Auditoria Interna para o Setor Público Internal Audit Capability Model for The Public Sector 
(IA-CM). 

2.1 Auditoria Interna

A auditoria nasce na contabilidade e começa a ser usada como ferramenta de 
confirmação da própria contabilidade, evoluindo junto com o desenvolvimento dos países 
e o crescimento das organizações privadas e públicas, em razão da crescente complexidade 
nos negócios das empresas (ATTIE, 2011). 

Em relação a auditoria interna, podem ser registradas como causas de seu surgimento 
a expansão dos negócios as empresas, em que as normas ou procedimentos internos deveria 
ter maior atenção da organização, uma vez que o próprio proprietário não poderia mais 
supervisionar pessoalmente todas as suas atividades. Além disso, seria necessária uma 
auditoria mais periódica, com maior grau de profundidade e visando também a outras 
áreas não relacionadas com a contabilidade, o que a auditoria externa ou independente não 
poderia atender, pois o trabalho estava direcionado aos exames das demonstrações contábeis 
(CREPALDI, 2013).

Em relação aos conceitos da auditoria interna, as definições elencam a importância 
da auditoria interna para as organizações. Segundo Morais (2008, p. 3) “a auditoria, em 
especial a auditoria interna, é uma ferramenta de apoio à alta gestão e ajuda a organização 
a alcançar os seus objetivos”. Crepaldi (2013, p. 65) conceitua a auditoria interna como 
uma atividade de “avaliação independente dentro da empresa, que se destina a revisar as 
operações, como um serviço prestado à administração”. 

A auditoria interna é importante e se justifica porque auxilia a organização a 
alcançar seus objetivos, adotando uma abordagem sistemática e disciplinada para a 
avaliação e melhoria dos processos de gestão de risco, de controle e governança corporativa 
(IMONIANA; MATHEUS; PERERA, 2014).

Destacam Franco e Marra (2011, p. 219) que o auditor interno apesar do seu vínculo 
à empresa “deve exercer sua função com absoluta independência profissional, preenchendo 
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todas as condições necessárias ao auditor externo, mas também exigindo da empresa o 
cumprimento das condições que lhe cabem”. 

Khoury (2011) descreve a importância da auditoria interna no setor público, 
afirmando que a auditoria governamental é a base da boa governança do setor público, 
pois fornece avaliações imparciais e objetivas se os recursos públicos são geridos de forma 
responsável e eficaz para alcançar os resultados pretendidos; e auxiliam as organizações 
governamentais a melhorar o desempenho organizacional.

Segundo Asare (2009), até meados do século 20, os auditores internos estavam 
principalmente preocupados em verificar registros contábeis e detecção de erros e 
irregularidades financeiras, e de analisar se as políticas e os procedimentos da organização 
estavam em vigor e devidamente cumpridos. 

O IIA conceitua a auditoria interna como uma atividade independente e objetiva 
de avaliação e consultoria, criada para agregar valor e melhorar as operações de uma 
organização. Ela auxilia a organização a atingir seus objetivos a partir da aplicação de uma 
abordagem sistemática e disciplinada à avaliação e melhoria da eficácia dos processos de 
gerenciamento de riscos, controle e governança. (IIA, 2017) 

No Brasil, a ênfase nas competências da auditoria em agregar valor e contribuir no 
alcance dos objetivos da organização é evidenciada também no Decreto de Governança do 
Setor Público, Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017 (BRASIL, 2017). Segundo o 
art. 18 do referido decreto, a auditoria interna é conceituada na mesma linha do IIA, com 
abordagem nos tipos de trabalhos de avaliação e consultoria, e na utilização da auditoria 
baseada em riscos e na promoção a prevenção de fraudes. Por fim, mediante a Instrução 
Normativa/SFC nº 03/2017 (BRASIL, 2017), a Controladoria-Geral da União – CGU 
também define a auditoria interna como uma atividade independente e objetiva de 
avaliação e de consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar as operações de uma 
organização. 

2.2 Avaliação da Qualidade da Auditoria Interna

A evolução do conceito da auditoria interna, impulsionando o seu papel mais 
estratégico para a organização, exige que novas habilidades sejam necessárias aos auditores 
para atender às mudanças que ocorrem no ambiente organizacional (IMONIANA; 
MATHEUS; PERERA, 2014). Os governos e partes interessadas em todo o mundo 
reconheceram a importância crítica da auditoria interna para melhorar a economia, a 
eficiência e a eficácia de todos os níveis da administração do setor público (MACRAE, 
2010). Para isso, é necessário que as auditorias internas estejam desenvolvendo suas funções 
com qualidade e operando mediante uma avaliação contínua de melhoria de sua eficiência 
e eficácia (PITT, 2014). Neste contexto, as unidades ou departamentos de auditoria interna 
no Brasil necessitam realizar medição de desempenho de seus resultados, de modo a 
apresentar respostas satisfatórias e eficazes e adicionando valor as suas organizações públicas 
ou privadas. 

O tema da avaliação da qualidade na auditoria tem sido abordado por autores de 
diversas maneiras. Knechel et al. (2013) reconhecem a dificuldade de se avaliar a qualidade 
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da auditoria, destacando que a percepção da qualidade da auditoria pode depender muito 
do avaliador, pois as partes interessadas podem ter visões muito diferentes sobre o que 
constitui a qualidade da auditoria, uma vez que as partes interessadas não podem observar a 
qualidade da auditoria em sua totalidade, apenas os atributos que se manifestam nas várias 
fases da própria auditoria.

Na literatura, autores apontam que para que se possa mensurar a qualidade na 
auditoria interna devem ser observados alguns atributos que podem ser utilizados. Da 
pesquisa realizada, identificou-se um conjunto de nove atributos mais indicados pelos 
autores estudados, a saber:

Tabela 1: Atributos indicados para avaliação da qualidade da auditoria na literatura 

Qualificação/proficiência do auditor
Independência da auditoria
Filiação ao IIA e cumprimento das Normas do Instituto
Apoio/suporte da Alta Administração
Tamanho da Auditoria
Contribuição da Auditoria para o atingimento dos resultados e metas da organização 
Tempo de mandato da auditoria
Atender às expectativas do auditado/cliente
Interação entre o Chefe da Auditoria e a Alta Administração

Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura avaliada.

• Qualificação/proficiência do auditor

A qualificação/proficiência e realização de treinamentos de auditores é destacado 
como atributo para manter uma boa qualidade da auditoria interna. Nessa linha, Flesher 
e Zanzig (2000) ensinam que os esforços devem ser direcionados para a atualização do 
conhecimento dos auditores internos, em vez de se envolver na busca interminável de 
procedimentos de auditoria interna à prova de erros (PITT, 2014). Mihret e Yismaw (2007) 
indicaram a importância tanto da competência técnica quanto do treinamento contínuo da 
equipe de auditoria interna para a eficácia da auditoria interna, corroborado por George, 
Theofanis e Konstantinos (2015), Knechel et al. (2013), Tackie, Marfo-Yiadom e Achina 
(2016), Rudhani, Vokshi e Hashani (2017), Baharud-din, Shokiyah e Ibrahim (2014), 
Al-Matari, Al-Swidi e Fadzil (2014). Embora Cohen e Sayag (2010) tenha concluído na 
pesquisa que a eficácia da auditoria interna depende mais de características organizacionais 
do que na qualificação e ambiente de trabalho do pessoal de auditoria interna.

• Independência da auditoria

Sobre a questão da independência da auditoria, os autores apresentam bastante ênfase 
no cumprimento desse atributo para que a auditoria interna tenha qualidade e eficácia 
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nos seus trabalhos. Para George, Theofanis e Konstantinos (2015), os auditores internos 
precisam ter acesso irrestrito a todos os departamentos e funcionários da organização. 
Khoury (2011) enfatiza a necessidade de se manter uma verdadeira independência na 
organização, incluindo um mandato formal do conselho ou do comitê de auditoria que 
daria à auditoria interna função da autoridade para auditar qualquer coisa. Rudhani, Vokshi 
e Hashani (2017) ensinam que a independência da unidade de auditoria tem um impacto 
positivo na sua eficácia. Acompanha nessa linha Sampaio (2010), Santana et al. (2021), 
Zhang, Zhou, Zhou (2007), Salehi (2016), Jackson, Moldrich e Roebuck (2008), Cohen e 
Sayag (2010), Francis (2011), Morais (2008) e Teodoro (2020), este último complementa 
que quanto maior nível de independência organizacional o auditor interno possuir, menor 
será a probabilidade de ceder a pressões e/ou ameaças por parte de outros colaboradores da 
organização.

• Filiação/Associação dos auditores ao IIA e cumprimento aos padrões profissionais 
do Instituto 

Um dos atributos destacados se trata da filiação dos auditores ao IIA e o cumprimento 
pelo órgão de auditoria dos padrões profissionais do Instituto dos Auditoria Internos (IIA), 
incluindo a importância de se obter as certificações internacionais da profissão. D’Silva 
e Ridley (2007) entendem que cumprir os padrões profissionais é o mais importante 
contribuinte para o valor agregado da auditoria interna. Arena e Azzone (2009) justifica 
alguns fatores para a eficácia da auditoria interna como a relevância de ser o Chefe da 
Auditoria Interno associado ao Instituto dos Auditores Internos – IIA. Coetzee, Fourie e 
Burnaby (2015) explicam que há um crescimento nos indicadores relacionados à qualidade 
quando ocorre também um aumento em relação ao número de associados de auditores no 
IIA, sendo que a conformidade com as Normas Internacionais para a Prática Profissional 
de Auditoria Interna é essencial para o atendimento das responsabilidades dos auditores 
internos (BRANDES et al. 2020) ou mesmo uma das verificações da qualidade da função 
de auditoria interna (PITT, 2014). 

• Apoio/suporte da Alta Administração

O apoio/suporte da gestão a área da auditoria interna pode influenciar a eficácia da 
auditoria interna, conforme Mihret e Yismaw (2007), uma vez que o apoio da gestão com 
recursos e comprometimento para implementar as recomendações da auditoria interna é 
essencial para alcançar a eficácia da auditoria, pois os departamentos de Auditoria Interna 
devem ter os recursos necessários para manter a qualidade dos trabalhos (COHEN; 
SAYAG, 2010). A alta administração deve ser mais ciente das necessidades da auditoria 
interna (GEORGE; THEOFANIS; KONSTANTINOS, 2015). Por outro lado, o estudo 
de Tackie, Marfo-Yiadom e Achina (2016) destacaram que o apoio da alta administração ao 
setor de auditoria não teve efeito sobre a eficácia da auditoria interna. 
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• Tamanho da Auditoria

Alguns estudos abordam a questão se o tamanho da auditoria é considerado relevante 
para a qualidade de auditoria. Embora a análise permeie de um modo mais contundente 
as auditorias independentes, vale registrar a metodologia adotada analisando sua utilização 
em auditorias internas como mensuração da qualidade da auditoria. Cabe apontar o estudo 
de DeAngelo (1981) onde ensina que os auditores com um maior número de clientes têm 
“mais a perder” por não conseguir relatar uma violação descoberta nos registros de um cliente 
específico. Este aspecto colateral aumenta a qualidade de auditoria fornecida por firmas de 
auditoria maiores. Seguindo esse raciocínio, Alareeni (2018) e Salehi (2016) apontam que a 
maioria dos estudos apoia uma relação positiva entre o tamanho da auditoria e a qualidade 
da auditoria. Prazeres e Pais (2017) concluíram em pesquisas que a dimensão da firma 
de auditoria e os honorários de auditoria no total dos serviços de auditoria influenciam 
a qualidade de auditoria. Por outro lado, o estudo de Marçal e Alberton (2020) indica 
que as características das firmas de auditoria, como o seu tamanho não são relevantes para 
a determinação de uma auditoria de qualidade perante os CEO’s. No mesmo sentido, o 
estudo de Al-Thuneibat, Issa e Baker (2011) mostra que o tamanho da firma de auditoria 
não aumenta o efeito da duração do relacionamento da firma de auditoria com os respectivos 
clientes na qualidade das auditorias na Jordânia.

• Contribuição da Auditoria para o atingimento dos resultados e metas da 
organização

Dittenhofer (2001) discorre a importância das medidas de desempenho da auditoria 
interna ir além do padrão tradicional adotado pelo Instituto dos Auditores Internos – IIA e 
relacionar as medidas de desempenho com as identificação das metas e objetivos do auditado 
e a medição da eficácia da operação de auditoria interna ajudando a garantir a realização 
das metas e objetivos do auditado. Nesse sentido de efetuar medidas de desempenho da 
auditoria com as metas e objetivos do auditado, acompanham Teixeira (2006), Morais 
(2008) e Mihret, James e Mula (2010) que concordam que a contribuição da auditoria 
interna para o desempenho das empresas é válida e que é preciso estudos que examinam a 
associação da eficácia da auditoria interna com o desempenho da empresa, considerando o 
nível de ações da administração sobre as recomendações da auditoria. 

• Tempo de mandato da auditoria

O tempo do mandato do auditor ou da firma de auditoria é apontada por estudos 
como melhoria da qualidade da auditoria (GHOSH; MOON, 2005), com relações positivas 
significantes entre os atributos do tempo de serviço do auditor e qualidade de auditoria 
(ALAREENI, 2018). De mesma forma, estudos apontam que o aumento da qualidade 
aumenta com o mandato fixo da auditoria e que os custos adicionais associados à mudança 
de auditores não compensam os benefícios de rotação obrigatória de firmas de auditoria 
(JACKSON; MOLDRICH; ROEBUCK, 2008). De outro lado, Al-Thuneibat, Al Isa e 
Ata Baker (2011) ensinam que o mandato longo da firma de auditoria afeta negativamente 
a qualidade da auditoria, e Marçal e Alberton (2020) indicam que o tempo de permanência 
de uma firma de auditoria em um determinado cliente é um dos fatores não relevantes 

https://translate.googleusercontent.com/translate_f#15


Estudo & Debate, Lajeado, v. 30, n. 1, p. 46-73, 2023. ISSN 1983-036X 53

para a determinação de uma auditoria de qualidade aos olhos dos Chief Executive Officers 
- CEO’s.

• Atender às expectativas do auditado/cliente

Outro atributo indicado é o da expectativa/satisfação do cliente de auditoria que 
é defendida por alguns como característica para avaliar a qualidade da auditoria interna. 
Chadegani (2011) entende que para avaliar a qualidade de auditoria várias áreas devem ser 
exploradas como a satisfação do serviço ao cliente, fidelidade do cliente, troca de auditores 
e rotatividade de auditores. Imoniana, Matheus e Perera (2014) apontam que o cliente 
da auditoria também pode ser uma referência para medir resultados, pois se trata do seu 
principal contato e o maior interessado no trabalho dos auditores, com isso possui condições 
plenas de contribuir para uma avaliação sobre o staff. Entretanto, Lenz, Sarens e Hoos 
(2017) destacam o perigo de ver a satisfação do cliente como a chave medida da eficácia da 
auditoria interna, uma vez que, na prática, as expectativas podem variar significativamente 
e, às vezes, muito pouco pode ser exigido.

• Interação entre o Chefe da Auditoria e a Alta Administração

Os resultados dos estudos de Lenz, Sarens e Hoos (2017) mostram que o padrão 
de interação entre Chefe da Auditoria e a alta administração é um determinante chave 
da eficácia da auditoria interna, seguido por Khoury (2011) que reforça a relevância da 
comunicação proativa da auditoria interna com a gestão, para garantir a eficácia da auditoria, 
sendo que os líderes da auditoria interna devem acompanhar os eventos na organização de 
perto e manter um diálogo contínuo com a gestão. 

2.3 Modelo de Capacidade e Maturidade 

Outra maneira de se mensurar a eficácia da auditoria interna é com a utilização de 
modelos lógicos. Imoniana, Matheus e Perera (2014) mencionam que auditores internos 
podem usar modelos lógicos para determinar a eficácia de sua entrega de serviço resultados e 
modelos de maturidade para identificar seus níveis reais e ideais de capacidade e maturidade, 
como o modelo de capacidade e maturidade (Capability Maturity Model – CMM), que 
tem como objetivo o de medir o valor que a auditoria oferece para a empresa. Rensburg 
e Coetzee (2011) levantam a questão de como a capacidade das auditorias internas do 
setor público podem ser medidas, ao mesmo que apresenta como solução o Modelo de 
Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM). Macrae (2010) enfatiza que o modelo o IA-CM 
pode ajudar as atividades de auditoria interna a desenvolver capacidades necessárias para 
uma auditoria interna eficaz na esfera pública, também ajudará as partes interessadas e os 
tomadores de decisão da auditoria interna a compreender o importante papel e o valor que 
a auditoria interna tem na governança e prestação de contas do setor público.



Estudo & Debate, Lajeado, v. 30, n. 1, p. 46-73, 2023. ISSN 1983-036X 54

2.4 O modelo Capacidade de Auditoria Interna para o Setor Público – Internal Audit 
Capability Model for The Public Sector (IA-CM)

O Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o Setor Público – IA-CM 
(Internal Audit Capability Model for The Public Sector) é uma estrutura destinada a identificar 
as necessidades fundamentais de uma função de auditoria interna, conforme o The Institute 
of The Internal Auditor Foundation Research - IIARF (2009), vinculado ao Instituto dos 
Auditores Internos – IIA.

O modelo é baseado em uma adaptação do modelo de maturidade e capacidade 
(Capability Maturity Model Integration – CMMI) do Instituto de Engenharia de Software 
(Software Engineering Institute - SEI) da Universidade de Carnegie Mellon nos EUA, tendo 
sido desenvolvida uma primeira versão em 1991 como uma ferramenta para avaliar a 
capacidade de uma organização de construir aplicativos de software (IIARF, 2009).

A criação oficial de um Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o Setor 
Público – Internal Audit Capability Model for The Public Sector Internal Audit Capability 
Model (IA-CM) foi primeiramente expressa em 2004 pelo Comitê do Setor Público (PSC) 
do IIA Global que apontou a necessidade de um modelo universal do Setor Público (PSC), 
e que pudesse ser aplicado em qualquer setor público de um país (IIARF, 2009), e em 2009, 
o IA-CM foi finalmente publicado pelo IIARF que destacou que o modelo é uma evolução 
do caminho para uma organização do setor público para o desenvolvimento da auditoria 
interna (IIARF, 2009). 

Segundo o IIARF (2009), o IA-CM pretende ser um modelo universal com 
comparabilidade em torno princípios, práticas e processos que podem ser aplicados 
globalmente para melhorar a eficácia da auditoria interna, bem como estabelece os passos 
para que uma função de auditoria interna possa progredir de um estágio inicial para um 
estágio mais forte e efetivo, geralmente associado a organizações mais maduras e complexas. 
O nível apropriado será compatível com a natureza e complexidade da organização e os 
riscos aos quais a organização pode estar exposta a ser alcançado (IIARF, 2009).

O IA-CM é um veículo de comunicação, pois é uma base para demonstrar qual 
sua importância a uma organização e as partes interessadas; uma estrutura de avaliação 
que mensura a capacidade de uma atividade de auditoria interna em relação aos padrões 
e práticas profissionais; e um roteiro para a melhoria ordenada da atividade de auditoria, 
estabelecendo os passos a serem seguidos para estabelecer e reforçar a auditoria interna 
(IIARF, 2009). 

Rensburg e Coetzee (2011) ensina que o IA-CM é um abrangente guia internacional 
para ajudar qualquer organização pública a identificar os fundamentos necessários para uma 
auditoria interna eficaz.

Segundo o documento do IIARF (2009), o IA-CM está estruturado em 5 níveis de 
capacidade, conforme a seguir: Nível 1 – Inicial: Processos da Auditoria Interna são informais, 
esporádicas, não estruturadas e dependentes do esforço individual dos colaboradores. Nível 
2 – Infraestrutura: Planejamento de auditoria com base principalmente nas prioridades de 
gestão. Nível 3 – Integrado: Políticas, processos e práticas de Auditoria Interna definidas, 
documentadas e aplicadas de forma uniforme. Nível 4 – Gerenciado: A Auditoria Interna 
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e as expectativas das principais partes interessadas estão alinhadas; a Auditoria Interna 
é reconhecida por fornecer contribuições significativas para a organização. Nível 5 – 
Otimizado: Desempenho de classe mundial. 

Cada nível de maturidade identifica macroprocessos-chave (KPA) e práticas essenciais 
que deverão ser institucionalizados dentro de seis elementos de uma atividade de auditoria 
interna. Os seis elementos do IA-CM identificados para uma atividade de auditoria interna 
são: 1. Serviços e função da auditoria interna. 2. Gestão de pessoas. 3. Práticas Profissionais. 
4. Gestão de desempenho e responsabilidade. 5. Relações Organizacionais e Cultura. 6. 
Estruturas de governança. 

Além dos seis elementos organizacionais e cinco níveis de maturidade, a estrutura 
é composta de um conjunto de 41 macroprocessos-chaves (Key Process Area – KPA). 
Segundo o IIARF (2009), KPA são blocos de construção que determinam a capacidade 
de uma atividade de auditoria interna e identificam o que deve estar em funcionamento 
e sustentado nesse nível de capacidade, antes da atividade de auditoria interna avançar 
para o próximo nível, e quando uma atividade de auditoria interna institucionalizou todos 
os KPA associados a um determinado nível de capacidade de auditoria interna, pode ser 
considerado como tendo atingido esse nível. 

O quadro a seguir mescla os seis elementos com os cinco níveis, além dos KPA 
separados por itens:

Quadro 1: Matriz de Modelo de Capacidade de Auditoria Interna

 Serviços e Papel da 
Auditoria Interna -AI 

Gerenciamento de 
Pessoas 

Práticas 
profissionais 

Gerenciamento do 
Desempenho e 
Accountability 

Cultura e 
Relacionamento 
Organizacional 

Estruturas de 
Governança 

Nível 5 – 
Otimizado 

Auditoria Interna - AI 
reconhecida como 
agente-chave de 

mudança - KPA 5.1 

Envolvimento 
da liderança com 

organizações 
profissionais -

KPA 5.3

Melhoria contínua 
de práticas 

profissionais - 
KPA 5.5 

Resultado e valor 
alcançados para a 

organização - KPA 5.6 

Relações efetivas e 
permanentes - KPA 

5.7 

Independência, 
poder e autoridade 

da Atividade de AI - 
KPA 5.8 

Nível 4 – 
Gerenciado 

Avaliação geral sobre 
governança, gestão 

de riscos e controles - 
KPA4.1 

AI contribui para o 
desenvolvimento da 

gestão - KPA 4.4 
Estratégia de 

auditoria alavanca 
a gestão de risco 
da organização - 

KPA 4.5 

Integração de medidas de 
desempenhos qualitativas e 

quantitativas - KPA 4.6 

Chefe de Auditoria 
aconselha e influencia 
a mais alta gerência - 

KPA 4.7 

Supervisão 
independente da 
Atividade de AI - 

KPA 4.8 
A atividade de AI apoia 

classes profissionais - 
KPA 4.3 

Nível 3 – 
Integrado 

Serviços de consultoria 
- KPA 3.2 

Criação de equipe e 
competência - KPA 3.5 

Estrutura de gestão 
da qualidade - 

KPA 3.7 
Medidas de desempenho - 

KPA 3.10 
Coordenação com 
outros grupos de 

revisão - KPA 3.12 

Chefe de Auditoria 
informa à autoridade 
de mais alto nível - 

KPA 3.15 

Auditorias de 
desempenho / valuefor-

money - KPA 3.1 

Profissionais qualificados 
- KPA 3.4  

Planos de auditoria 
baseados em riscos 

- KPA3.6 

Informações de custos - 
KPA 3.9 Componente 

essencial da equipe de 
gestão - KPA 3.11 

Supervisão e apoio 
gerencial para a 

Atividade de AI - 
KPA 3.14 

Coordenação de força de 
trabalho - KPA 3.3 

Relatórios de gestão de AI 
- KPA 3.8 

Mecanismos de 
financiamento - KPA 

3.13 

Nível 2 – 
Infraestrutura 

Auditoria de 
conformidade - KPA 2.1

Desenvolvimento 
profissional individual - 

KPA 2.3 

Estrutura 
de práticas 

profissionais e de 
processos - KPA 

2.5 

Orçamento operacional de 
AI - KPA 2.7

Gerenciamento 
dentro da Atividade 

de AI - KPA 2.8

Acesso pleno às 
informações, aos 

ativos e às pessoas da 
organização - KPA 

2.10 

Pessoas qualificadas 
identificadas e 

recrutadas - KPA 2.2

Plano de auditoria 
baseado nas 

prioridades da 
gestão e das partes 
interessadas - KPA 

2.4 

Plano de negócio de AI - 
KPA 2.6

Fluxo de reporte de 
auditoria estabelecido 

- KPA 2.9

Nível 1 – 
Inicial 

Ad hoc não estruturada; auditorias isoladas ou revisão de documentos e transações com finalidade de aferir correção e conformidade; produtos 
dependem de habilidades específicas de indivíduos que estão ocupando as posições; ausência de práticas profissionais estabelecidas, além das 

fornecidas por associações profissionais; financiamento aprovado por gerência, quando necessário; falta de infraestrutura; auditores provavelmente 
são parte de uma unidade organizacional maior; nenhuma capacidade estabelecida; portanto, inexistência de macroprocessos-chave. 

Fonte: CGU – Apresentação IA-CM CECAD e NOTA TÉCNICA Nº 843/2019/CGMEQ/SFC. 
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O quadro representa todo o esquema do IA-CM com os níveis e os elementos do 
IA-CM, juntamente com os macroprocessos chave para cada nível e elemento. Segundo o 
modelo, para que a Auditoria Interna alcance um determinado nível, é preciso que todos 
os Key process área (KPA) – área de processo principal – presentes nos 6 elementos estejam 
institucionalizados. 

3 METODOLOGIA

Este estudo se caracteriza como de forma qualitativa e descritiva, e contempla o 
levantamento e análise bibliográfica especializada, utilizando-se para isso livros, periódicos, 
normas, entendimentos da Controladoria Geral da União, orientações internacionais sobre 
auditoria, bem como de acesso a fontes disponibilizadas na internet. 

A coleta das informações decorreu de pesquisas às metodologias aplicadas e à avaliação 
da qualidade da auditoria interna. Pesquisou-se temáticas e tipologias utilizadas para avaliar 
a auditoria interna, e a seleção da bibliografia foi efetuada por meio de escolhas das palavras-
chave com o intuito de auxiliar e embasar o tema no Google Scholar e Spell. Foram utilizadas 
nas pesquisas, a partir do ano de 2000, as palavras-chave “Auditoria Interna do setor 
público”, “eficácia e eficiência da auditoria interna” e “avaliação da qualidade da auditoria 
interna” obtendo-se 64 resultados. No caso da literatura internacional, pesquisou-se da 
seguinte forma: “public sector internal auditing” e “internal audit effectiveness and efficiency”, 
utilizando-se de aspas para a melhor delimitação da palavra, resultando em 375 publicações. 

Posteriormente, foram descartados artigos que não continham a indicação de atributos 
ou indicadores para avaliar a qualidade da auditoria interna, mantendo-se preferencialmente 
artigos envolvendo o setor público. 

Após a busca, efetuou-se a leitura dos títulos e resumos dos artigos encontrados para 
selecionar aqueles que tratassem de estudo de casos (cases study) sobre desenvolvimento de 
atributos para avaliar o desempenho da auditoria interna, obteve-se sete trabalhos nacionais 
e 33 internacionais. 

A análise foi realizada com base no conjunto de atributos indicados pelos autores que 
foram sintetizados em um total de nove atributos, a saber:

Tabela 2: Relação dos trabalhos pesquisados

Item Atributos centrais autores

1 Independência da 
auditoria.

Chadegani (2011), Ashagre (2018), Baharud-din et al. 
(2014), Cohen e Sayag (2010), Francis (2011), George, 
Theofanis e Konstantinos (2015), Ghosh e Moon (2005), 
Jackson, Moldrich e Roebuck (2008), Knechel et al. (2013), 
Khoury (2011), Mihret e Yismaw (2007), Rudhani, Vokshi 
e Hashani (2017), Salehi (2016), Santana et al. (2021), 
Teodoro (2020), Zhang, Zhou, Zhou (2007).
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Item Atributos centrais autores

2 Qualificação/proficiência 
do auditor

Al-Matari, Al-Swidi e Fadzil (2014), Chadegani (2011), 
Alareeni (2018), Ashagre (2018), Baharud-din et al. (2014), 
Cohen e Sayag (2010), Coetzee, Fourie e Burnaby (2015), 
Costa e Moreira (2010), Enofe et al. (2013), Francis (2011), 
George, Theofanis e Konstantinos (2015), Khoury (2011), 
Lélis e Pinheiro (2012), Matheus (2012), Mihret, James 
e Mula (2010), Pitt (2014), Rudhani, Vokshi e Hashani 
(2017), Salehi (2016), Tackie, Marfo-Yiadom e Achina 
(2016), Teixeira (2006), Teodoro (2020), Udeh e Eugene 
(2016)

3
Filiação ao IIA e 
cumprimento das Normas 
do Instituto

Arena e Azzone (2009), Brandes et al. (2020), Coetzee, 
Fourie e Burnaby (2015), Knechel et al. (2013), Lélis e 
Pinheiro (2012), Mihret e Yismaw (2007), Mihret, James e 
Mula (2010), Pitt (2014), Tackie, Marfo-Yiadom e Achina 
(2016)

4 Apoio/suporte da Alta 
Administração

Baharud-din et al. (2014), George, Theofanis e Konstantinos 
(2015), Mihret e Yismaw (2007), Reif (2015), Rudhani, 
Vokshi e Hashani (2017), Salehi (2016), Santana et al. 
(2021), Tackie, Marfo-Yiadom e Achina (2016), Teodoro 
(2020)

5

Contribuição da Auditoria 
para o atingimento dos 
resultados e metas da 
organização

Dittenhofer (2001), Imoniana, Matheus e Perera (2014), 
Matheus (2012), Mihret, James e Mula (2010), Morais 
(2008), Teixeira (2006)

6 Atender às expectativas do 
auditado/cliente Chadegani (2011), Matheus (2012)

7 Tamanho da auditoria
Chadegani (2011), Thuneibat, Al Isa e Ata Baker (2011), 
Alareeni (2018), Deangelo (1981), Prazeres e Pais (2017), 
Marçal e Alberton (2020), Salehi (2016)

8 Tempo de Mandato da 
auditoria

Al-Thuneibat, Al Isa e Ata Baker (2011), Alareeni (2018), 
Ghosh e Moon (2005), Jackson, Moldrich e Roebuck (2008), 
Knechel et al. (2013), Marçal e Alberton (2020)

9
Interação do chefe da 
auditoria com a alta 
administração

Feizizadeh (2012), Lenz, Sarens e Hoos (2017)

Fonte: Elaborado pelo autor

A partir desses nove atributos foram efetuadas comparações ao conjunto de 25 
macroprocessos-chaves (Key Process Area – KPA) utilizados no Modelo de Capacidade 
de Auditoria Interna do Setor Público (IA-CM) até o nível 3, considerando que nesse 
nível a auditoria interna está em conformidade com os padrões do IIA, de acordo com a 
Controladoria-Geral da União (BRASIL, 2019), objetivando verificar se o referido modelo 
guarda consonância com o entendimento da literatura. 
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4 RESULTADOS E ANÁLISES

Nesta seção são apresentados os resultados do estudo quanto às revisões identificadas 
nos trabalhos selecionados. Primeiramente, são indicados os atributos mais mencionados e 
considerados relevantes na literatura estudada para serem utilizados na avaliação da qualidade 
da auditoria interna, e na segunda parte da seção é feita a comparação desses atributos com 
os macroprocessos-chaves (Key Process Area – KPA) do modelo IA-CM, apresentando os 
resultados sobre a conformidade do modelo com os atributos selecionados na literatura.

4.1 Comparação dos atributos indicados pela literatura com o modelo IA-CM

Do cotejamento efetuado do total dos nove atributos pesquisados na literatura, 
percebe-se que dos 25 KPA utilizados no modelo IA-CM até o nível 3, 16 KPAs contemplam 
diretamente seis atributos e indiretamente os três restantes. Mesmo com a indicação indireta 
dos três atributos, infere-se que o modelo IA-CM está em consonância com a literatura, 
uma vez que se pode considerar que esses atributos estão presentes mais em auditorias 
independentes do que nas auditorias internas. Cabe ressaltar que os três atributos restantes 
se relacionam ao: tamanho da auditoria; tempo de mandato da auditoria; e expectativa/
satisfação do auditado/cliente da auditoria. 

Quanto ao tamanho da firma de auditoria, o modelo IA-CM não contempla 
diretamente esse atributo, mas apresenta recomendação para que a estrutura e o tamanho 
da auditoria dependam da realidade de cada organização e de cada país. O enfoque dado 
pelo modelo difere do obtido nas pesquisas coletadas, uma vez que os autores focam no 
tamanho da firma da auditoria independente e sua relação com os resultados positivos para 
a organização, enquanto o modelo traz a questão da suficiência da estrutura da auditoria 
interna. 

Outra exceção se trata do tempo de mandato da auditoria, o modelo não se reporta 
diretamente ao tempo de mandato longo ou curto, mas a importância de se ter um mandato 
fixo para o chefe da auditoria interna; e por fim, em relação a satisfação do cliente, o 
modelo dá enfoque às partes interessadas da auditoria (stakeholders) e não somente cliente 
de auditoria. 

Seguem os comparativos dos atributos apontados na literatura versus o modelo 
IA-CM.
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Quadro 3: Atributo “Qualificação/proficiência do auditor” X Modelo IA-CM

Atributos 
apontados 

na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Qualificação, 
Proficiência do 

Auditor

Gerenciamento de Pessoas Identificar e atrair pessoas com competências 
necessárias e habilidades relevantes para 
executar o trabalho da atividade de Auditoria.

KPA 2.2 – Pessoas preparadas 
são identificadas e recrutadas.

KPA 2.3 – Desenvolvimento 
profissional individual. 

Assegurar que os auditores internos 
mantenham e aumentem continuamente suas 
capacidades profissionais.

KPA 3.3 – Coordenação de 
força de trabalho.

Coordenar o desenvolvimento do plano 
periódico de auditoria e dos serviços para os 
níveis de recursos humanos autorizados para a 
atividade de Auditoria Interna.

Qualificação, 
Proficiência do 

Auditor

Gerenciamento de Pessoas Prover a atividade de Auditoria Interna com 
pessoal profissionalmente qualificado e reter os 
indivíduos que tenham demonstrado um nível 
mínimo de competência.

KPA 3.4 – Profissionais 
qualificados.

KPA 3.5 – Construção de 
equipes e competências. 

Desenvolver a capacidade dos membros da 
equipe para trabalhar eficazmente em um 
ambiente de equipe, começando com foco na 
equipe de projeto individual.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

Os resultados encontrados para o atributo de “qualificação/proficiência do auditor” 
contam no modelo IA-CM com cinco KPA do elemento de Gerenciamento de Pessoas, 
reconhecendo a importância do elemento com a qualificação e competência necessária do 
auditor. Tanto a literatura quanto o modelo denotam a importância do referido atributo. 
Segundo o IIARF (2009) auditores apropriadamente qualificados e recrutados são mais 
propensos a fornecer credibilidade aos resultados da auditoria interna.

Quadro 4: Atributo “Independência da auditoria” X Modelo IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Independência da 
auditoria

Práticas profissionais

Ajudar e facilitar a realização dos trabalhos de 
auditoria, com independência, objetividade, 
competência e zelo profissional devidos, 
previstos no Regulamento Interno/Estatuto 
de auditoria e na Missão de Auditoria Interna, 
na Definição de Auditoria Interna, no Código 
de Ética e nas Normas Internacionais para a 
Prática Profissional de Auditoria Interna (os 
Padrões).

KPA 2.5 – Estrutura 
de Processos e Práticas 

Profissionais.
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Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Independência da 
auditoria

Estrutura de governança Estabelecer um processo de financiamento 
robusto e transparente que assegura recursos 
adequados para permitir que a atividade de 
Auditoria Interna cumpra suas obrigações.

KPA 3.13 – Mecanismos 
de financiamento.

KPA 3.14 – Supervisão 
e apoio gerencial para a 
Atividade de AI.

Estabelecer um mecanismo/ processo dentro 
da organização para supervisionar e para 
aconselhar a atividade da Auditoria Interna, 
para revisar seus resultados e para assegurar 
que ações apropriadas sejam tomadas para 
fortalecer sua independência.

KPA 3.15 – Chefe da 
auditoria – CAI informa a 
autoridade de alto nível.

Fortalecer a independência do Chefe 
da auditoria – CAI estabelecendo um 
relacionamento de reporte funcional direto ao 
conselho e um reporte administrativo à alta 
administração ou ao conselho.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

Outro atributo bem apontado na literatura é o da importância da independência da 
auditoria que ficou em segundo lugar como o mais indicado entre os atributos importantes 
para a eficácia da auditoria interna. No modelo IA-CM, verificou-se a existência de quatro 
KPA divididos em dois elementos: Práticas Profissionais e Estrutura de Governança, 
corroborando o modelo do IA-CM com a literatura pela relevância do atributo para avaliar 
a qualidade da auditoria interna.

Quadro 5: Atributo “Filiação ao IIA e Cumprimento das Normas do Instituto” X Modelo 
IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Filiação ao IIA e 
Cumprimento das 

Normas do Instituto

Gerenciamento de Pessoas
Assegurar que os auditores internos 
mantenham e aumentem continuamente suas 
capacidades profissionais.

KPA 2.3 – 
Desenvolvimento 
Profissional Individual. 
Práticas Profissionais.

Práticas profissionais Estabelecer e manter processos para, 
continuamente, monitorar, avaliar e melhorar 
a eficácia da atividade de Auditoria Interna. 
Os processos incluem monitoramento interno 
contínuo do desempenho da atividade de 
Auditoria, bem como avaliações de qualidade 
periódicas, internas e externas.

KPA 3.7 - Estrutura de 
Gestão da qualidade.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).
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O atributo de qualidade da eficácia da auditoria interna relacionado ao grau de 
cumprimento das normas do IIA e de filiação dos auditores ao Instituto dos Auditores 
Internos encontra paralelo em dois KPA nos elementos de Gerenciamento de Pessoas e 
Práticas Profissionais e está relacionado ao processo de evolução do conhecimento e das 
capacidades profissionais dos auditores internos. Há concordância na literatura pesquisada 
que o cumprimento das normas do IIA representa manter a unidade de auditoria dentro das 
melhores práticas internacionais com preocupações nas avaliações da qualidade da auditoria.

Quadro 6: Atributo “Apoio/suporte da Alta Administração” X Modelo IA-CM

Atributos 
apontados 

na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Apoio/suporte 
da Alta 

Administração

Estrutura de 
governança

Estabelecer um mecanismo/ processo dentro da 
organização para supervisionar e para aconselhar 
a atividade da Auditoria Interna, para revisar seus 
resultados e para assegurar que ações apropriadas sejam 
tomadas para fortalecer sua independência. Incentivar 
o apoio da alta administração para a independência da 
atividade de Auditoria Interna, por meio, por exemplo, 
da comunicação por toda a organização do mandato 
da atividade de Auditoria, da sua independência e dos 
seus benefícios.

KPA 3.14 – Supervisão 
e apoio gerencial para a 
Atividade de Auditoria 
Interna.

Apoio/suporte 
da Alta 

Administração

Práticas profissionais Desenvolver planos periódicos (anuais ou plurianuais) 
para os quais serão fornecidas auditorias e/ou outros 
serviços, baseados em consultas com a gestão e/ou 
com outras partes interessadas (stakeholders). Por meio 
de consultas à alta administração e/ou a outras partes 
interessadas – stakeholders, identificar as áreas/temas 
considerados prioritários a serem abordados

KPA 2.4 – Plano de 
auditoria baseado nas 
prioridades da gestão e 
partes interessadas.

Gerenciamento 
do Desempenho e 
Accountability

Estabelecer um plano periódico para entregar os 
serviços da atividade de Auditoria, incluindo serviços 
de apoio e de administração, e os resultados esperados. 
Obter aprovação da alta administração ou do Conselho 
para o Plano de Negócio.

KPA 2.6 – Plano de 
negócio de Auditoria 
Interna.

KPA 2.7 – Orçamento 
operacional de Auditoria 
Interna.

Receber dotação e usar o próprio orçamento 
operacional para planejar os serviços da atividade de 
auditoria. Obter aprovação da alta administração ou 
do conselho para o orçamento operacional.

Estruturas de 
Governança

Estabelecer canais formais de reporte (administrativo 
e funcional) para a atividade de Auditoria Interna. 
Certificar-se de que a alta administração e/ou o 
conselho, se aplicável, aprovem formalmente o 
estatuto.

KPA 2.9 – Fluxo de 
reporte de auditoria 
estabelecido.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).
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Ao apoio/suporte da alta administração é reconhecido como de fundamental 
importância para que a auditoria preste serviços de qualidade. O atributo está presente 
em cinco KPAs no IA-CM, o que demonstra a relevância dada pelo KPA ao apoio da 
alta administração à auditoria interna, como exemplo, elaborar o planejamento anual da 
auditoria, desenvolver planos de negócios, formalizar o estatuto, estabelecer um canal 
formal de reporte e ter apoio para o orçamento são tópicos que necessitam da participação 
e apoio da alta administração. 

Quadro 7: Atributo “Tamanho da Auditoria” X Modelo IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Tamanho da 
Auditoria

Cultura e 
Relacionamento 
Organizacional

Focar o esforço de gestão da atividade de Auditoria 
Interna em suas próprias operações dentro da própria 
atividade, tais como estrutura organizacional, 
gestão de pessoas, fornecendo as ferramentas de 
auditoria necessárias. Nem toda organização requer 
a mesma capacidade de auditoria interna, devendo 
ser compatível com a natureza e complexidade da 
organização e os riscos aos quais a organização pode 
estar exposta. Não existe um tamanho único para 
todas as auditorias (IIARF, 2009).

KPA 2.8 - 
Gerenciamento 
dentro da Atividade 
da Auditoria Interna.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

Quanto ao atributo do tamanho da auditoria e de sua influência na qualidade 
da auditoria, observa-se que, entre os autores, a utilização desse atributos para avaliar a 
qualidade da auditoria interna não guarda unanimidade, já que enquanto uns perceberam 
aumento da conformidade com firmas de auditorias grandes, outros não obtiveram 
correlação entre o tamanho de uma firma de auditoria e a auditoria de qualidade, conforme 
Marçal e Alberton (2020), além de que o tamanho da firma de auditoria não aumenta a 
qualidade das auditorias, de acordo com Al-Thuneibat, Issa e Baker (2011). 

Para o modelo IA-CM, as regras do modelo não abordam o tamanho propriamente 
dito da firma de auditoria. A recomendação adotada no modelo é o de que a estrutura e o 
tamanho da auditoria interna das organizações vão depender em propósitos da auditoria 
e no ambiente da organização, além de levar em conta os costumes e as normas de cada 
país, conforme os conceitos do IIARF (2009) que assinala que uma organização tem a 
obrigação de determinar o nível ideal de capacidade de auditoria interna para apoiar suas 
necessidades de governança e alcançar e manter a capacidade desejada, mas que nem toda 
organização requer a mesma capacidade ou sofisticação de auditoria interna. Ademais, 
devem ser consideradas a realidade de que a capacidade de gestão, infraestrutura e arranjos 
de governança, são diferentes em países desenvolvidos e em desenvolvimento (IIARF, 2009). 
Assim, não existe um tamanho único para todas as auditorias internas. 
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Quadro 8: Atributo “Atingimento dos resultados e metas da organização” X Modelo IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Atingimento dos 
resultados e metas da 

organização

Práticas Profissionais Entender as metas e objetivos estratégicos 
da organização para alinhar adequadamente 
o plano de auditoria.

KPA 3.6 – Planos de 
Auditoria Baseados em Risco.
Cultura e Relacionamento 

Organizacional Participar das atividades de gestão da 
organização de alguma forma como um 
membro valioso da equipe de gestão.

KPA 3.11 - Componente 
essencial da equipe de gestão.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

A temática da contribuição da auditoria interna para o atingimento das metas e 
resultados da organização é evidenciado por alguns autores, a exemplo de Mihret et al. 
(2010), os quais indicam que a contribuição esperada da auditoria interna para a meta 
organizacional seria uma das razões para a existência da Auditoria Interna.

No modelo IA-CM, a função da auditoria interna inclui fornecer avaliações 
independentes e objetivas para auxiliar a organização em cumprir seus objetivos e melhorar 
as operações da organização. É encontrada no modelo nos KPA 3.6 – Planos de Auditoria 
Baseados em Risco e KPA 3.11 - Componente essencial da equipe de gestão. 

Quadro 9: Atributo “Tempo de mandato da auditoria” X Modelo IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados 
ao atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Tempo de mandato 
da auditoria

Estrutura de 
Governança

Estabelecer um mecanismo/processo dentro da 
organização para supervisionar e para aconselhar 
a atividade da Auditoria Interna, para revisar seus 
resultados e para assegurar que ações apropriadas 
sejam tomadas para fortalecer sua independência. 
Incentivar o apoio da alta administração para a 
independência da atividade de Auditoria Interna 
por meio, por exemplo, da comunicação por toda a 
organização do mandato da atividade de Auditoria 
Interna, da sua independência e dos seus benefícios. 
(grifo nosso)

KPA 3.15 - 
Supervisão e apoio 
gerencial para 
a Atividade de 
Auditoria Interna.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

O tema abordado pela literatura abordando a relação existente entre a tempo do 
mandato da auditoria e a qualidade da auditoria não encontra paralelo exato no modelo do 
IA-CM. O modelo aborda, entretanto, a importância da existência de se ter um mandato 
para o chefe da auditoria interna no KPA 3.15, registrando-se, por exemplo, da comunicação 
pela alta administração para a organização a respeito do mandato da atividade de Auditoria 
Interna.
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Quadro 10: Atributo “Atender as expectativas Auditado/Cliente” x Modelo IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Atende as expectativas 
do auditado/cliente

Perspectiva do Cliente Desenvolver planos periódicos (anuais ou 
plurianuais) para os quais auditorias e/ou 
outros serviços serão prestados, com base 
em consultas à gestão e / ou outras partes 
interessadas.

KPA 2.4 - Plano de 
auditoria baseado nas 
prioridades da gestão e 
dos stakeholders.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

O atributo de “atender as expectativas do auditado/cliente” para avaliar a qualidade 
da auditoria interna não é consenso entre os autores na literatura, conforme demonstrado 
neste artigo. Em relação ao IA-CM não se verifica a abordagem dada pela literatura em 
relação ao cliente da auditoria e suas nuances apontadas pela literatura. Por sua vez, a atenção 
dada pelo modelo se reporta as partes interessadas da auditoria (stakeholders) com entregas 
de produtos de alto valor agregado, como exemplo a elaboração dos planos de auditoria 
baseados nas prioridades da gestão e nos stakeholders e as consultas que são realizadas pela 
auditoria a alta administração e as partes interessadas que envolvem não somente o cliente/
auditado. 

Quadro 11: Atributo “Interação entre o Chefe da Auditoria e a Alta Administração” X 
Modelo IA-CM

Atributos apontados 
na Literatura 
pesquisada

KPA relacionados ao 
atributo Objetivo do KPA do IA-CM

Interação entre o 
Chefe da Auditoria e a 

Alta Administração

Estrutura de governança Fortalecer a independência do Chefe de 
Auditoria Interna – CAI, estabelecendo um 
relacionamento de reporte funcional direto ao 
conselho e um reporte administrativo à alta 
administração ou ao conselho.

KPA 3.15 – Chefe de 
Auditoria Interna - CAI 
Informa à autoridade de 
mais alto nível.

Fonte: Adaptado pelo autor com base em IIARF (2009) e Brasil (2019).

No modelo IA-CM, a interação entre o membro da auditoria e da alta administração 
é mencionado explicitamente no objetivo do KPA 3.15, a exemplo da importância de o 
chefe da auditoria manter um canal de reporte ao conselho e à alta administração.

5 CONCLUSÃO 

Este estudo teve como objetivo verificar se o modelo do IA-CM preenche as 
condições para avaliar qualitativamente a auditoria interna, a partir de 40 trabalhos de 
autores nacionais e internacionais, de onde se extraiu nove principais atributos utilizados 
para se avaliar a qualidade da auditoria interna, sendo eles: Qualificação/proficiência 
do auditor; Independência da auditoria; Filiação ao IIA e cumprimento das Normas do 
Instituto; Apoio/suporte da alta administração; Tamanho da auditoria; Contribuição da 
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auditoria para o atingimento dos resultados e metas da organização; Tempo de mandato 
da auditoria; Atender às expectativas do cliente/auditado; e Interação entre o Chefe da 
Auditoria e a Alta Administração.

Após a seleção dos atributos, comparou-se com os macroprocessos-chave (KPAs) do 
modelo IA-CM até o nível 3, de modo a verificar se o modelo guarda consonância com os 
atributos adotados pela literatura, e como resultado dessa análise comparativa, confirmou-se 
que os KPAs possuem aderência com os requisitos abordados pela literatura.

Os atributos referentes a qualificação/proficiência do auditor; independência 
da auditoria; filiação ao IIA e cumprimento das normas do IIA; apoio/suporte da alta 
administração; contribuição da auditoria para o atingimento dos resultados e metas da 
organização; e interação entre o Chefe da Auditoria e a Alta Administração, estão totalmente 
aderentes aos KPAs encontrados no modelo IA-CM. 

Os atributos denominados tamanho da auditoria; atender as expectativas do auditado/
cliente; e tempo de mandato da auditoria; não são exatamente iguais aos atributos indicados 
no modelo do IA-CM, porém no modelo são abordadas atividades de uma perspectiva mais 
adaptada à auditoria interna, e não a auditoria independente.

O atributo referente ao tamanho da auditoria é abordado no modelo IA-CM, 
diferentemente de alguns estudos que abordam a questão da influência do tamanho da 
firma de auditoria independente e de seus reflexos para a qualidade da auditoria, portanto 
mais específicos. O modelo trata a questão de que a estrutura e o tamanho da auditoria 
interna das organizações devem variar, conforme a finalidade da auditoria e do ambiente e 
estrutura da organização, e dos costumes e das normas de cada país. A diferença demonstra 
que o modelo IA-CM se reporta exclusivamente à auditoria interna. 

Quanto ao atributo atender às expectativas/satisfação do auditado/cliente, o modelo 
IA-CM não reporta exclusivamente aos clientes da auditoria, mas a importância de envolver 
as partes interessadas da auditoria (stakeholders), sendo que essas partes interessadas no setor 
público se referem a altos funcionários do governo, auditores externos, auditados e outros. 

Por último, o tempo de mandato da auditoria, também não encontra paralelo exato 
no modelo do IA-CM, no entanto o modelo aborda a importância da existência de se ter 
um mandato para o chefe da auditoria interna.

Dessa forma, pode-se dizer que, do total de 25 macroprocessos chave (KPAs) 
adotados pelo modelo IA-CM até o nível 3, 16 trazem a mesma abordagem dos nove 
atributos mais indicados pela literatura pesquisada, ainda que não sejam todos exatamente 
iguais em abordagem. 

Portanto, os resultados da análise comparativa evidenciaram que o modelo IA-CM 
adotado pelo IIA guarda consonância com os estudos dos pesquisadores, demonstrando 
que os seus atributos estão alinhados às principais questões de auditoria e sua avaliação de 
qualidade.

Este estudo apresentou algumas limitações, como no caso da bibliografia encontrada, 
pois em sua maioria, aborda as questões tanto da ótica da auditoria independente como da 
auditoria interna, requerendo uma depuração das informações, tendo em vista que o foco 
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deste trabalho foi em auditoria interna do setor público. Consoante, o modelo IA-CM 
apresenta outros atributos além daqueles avaliados, que não foram utilizados neste estudo, 
pois se empregou até o nível 3 de capacidade do modelo IA-CM, sendo que o máximo é o 
nível 5. Tal opção se justifica pelo fato de que no nível 3 o órgão de auditoria já se encontra 
em conformidade com as normas e práticas internacionais. 

A partir da evolução das pesquisas sobre qualidade de auditoria, diferenciando 
cada vez mais as realidades da auditoria interna e da auditoria independente, sugere-se a 
realização de trabalhos futuros que possam captar tais nuances, utilizando atributos em 
maior quantidade e com maior nível de aderência à essas realidades. 

Não obstante, a realização de outras pesquisas voltadas às auditorias internas do setor 
público, empregando diferentes tipos de análise e possibilitando a inserção de outras formas 
de abordagens dos macroprocessos chave previstos no IA-CM.
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